Comarca de São Gonçalo – 8ª Vara Cível
Juiz: Fabiano Reis dos Santos
Processo nº 1643545-57.2011.8.19.0004
Vistos, etc., Trata-se de ação proposta por ELIAS MAREQUITO em face de ITAÚ UNIBANCO S/A, em que aduziu, na petição inicial de fls. 03/14, instruída com os documentos de fls. 15/39, em apertada síntese: a) que adquiriu um imóvel mediante financiamento, com garantia hipotecária, junto ao Nacional Crédito Imobiliário, sucedido pelo Unibanco e este, por sua vez, pelo réu; b) que pagou todas as parcelas do financiamento rigorosamente em dia, porém, no dia 31/10/2000, recebeu comunicado no sentido de que lhe seria dado um desconto de 100% (cem por cento) do saldo devedor, pela quitação do Fundo de Compensação e Variação Salarial; c) que enviou todos os documentos solicitados, mas o réu não liberou a hipoteca no prazo prometido de cento e oitenta dias, pois encaminhou uma cobrança, no valor de R$ 10.045,53 (dez mil, quarenta e cinco reais e cinquenta e três centavos), ao argumento de que o valor é referente a ´acertos cadastrais´, para cumprir a determinação de correção do saldo devedor em cumprimento à sentença proferida nos autos do processo nº 00.0772927-8, que tramitou na Justiça Federal. Em vista disso, o autor requereu a declaração de que o financiamento foi quitado; a condenação do réu a proceder à liberação e baixa da garantia hipotecária e a pagar indenização por dano moral. A gratuidade de justiça foi deferida a fls. 42. O réu ofereceu a contestação de fls. 51/56, acompanhada dos documentos de fls. 57/64, em que alegou, resumidamente: a) que incumbe ao autor pagar pelas despesas cartorárias para a baixa da hipoteca e pela escritura definitiva; b) que o contrato prevê, com o pagamento da última parcela, a possibilidade de constituição de saldo devedor residual, pela não aplicação dos índices corretos de correção monetária e dos juros durante a execução do contrato; c) que não houve dano moral sofrido pelo autor. O réu, a fls. 70, disse que não tinha mais provas a produzir. O autor, em réplica, manifestou-se a fls. 72/77, em que requereu o julgamento antecipado da lide. Foi realizada audiência de conciliação, nos termos do art. 331 do CPC, conforme ata de fls. 84. FEITO O RELATÓRIO, PASSO A DECIDIR. A causa comporta julgamento no estado em que se encontra, pois as duas partes disseram expressamente que não tinham mais provas a produzir. Entendo que os pedidos são parcialmente procedentes. É induvidoso que o autor celebrou contrato de financiamento imobiliário, com garantia hipotecária, e que o réu é o credor hipotecário. O réu não impugnou, especificamente, que o autor efetuou o pagamento de todas as parcelas a que se obrigara, o que, à luz do art. 302 do CPC, torna o fato incontroverso. Após o pagamento da última parcela, o réu encaminhou cobrança no valor de R$ 10.045,53 (dez mil, quarenta e cinco reais e cinquenta e três centavos), conforme fls. 29, ao argumento de que se tratar de saldo residual apurado por força de decisão proferida pela Justiça Federal. A existência do aludido saldo devedor deve ser cabalmente demonstrada pelo réu, por se tratar de fato impeditivo do direito do autor, na forma do que preceitua o art. 333, II, do CPC. Entretanto, considero que não há prova inconcussa da existência desse saldo devedor, pois o réu não apresentou documentos idôneos para a sua demonstração, sendo que o documento de fls. 30/32 se trata de planilha unilateralmente impressa pelo réu, sem qualquer indicação de que está elaborada corretamente. Como se não bastasse, o réu, três anos antes de encaminhar a cobrança de fls. 29, enviou ao autor o documento de fls. 24, pelo qual concedeu cem por cento de desconto do saldo devedor remanescente, ou seja, extinguiu qualquer débito referente ao pagamento das parcelas. Não pode o réu, após remir qualquer dívida eventual do autor referente ao pagamento das parcelas, efetuar, cerca de três anos depois, cobrança de quantia supostamente relativa a saldo devedor residual, pois é princípio geral de direito o ´venire contra factum proprium non potest´, isto é, é proibido ir contra fatos próprios já praticados, em homenagem ao princípio de boa-fé objetiva que norteia as relações de consumo, conforme o CDC. Outrossim, o réu alegou que há débitos referentes a despesas cartorárias que impedem a baixa da hipoteca, porém não trouxe a devida prova acerca de qual das partes é responsável para tanto - se o credor ou o devedor - ônus que é do réu, mais uma vez na esteira do que reza o art. 333, II, do CPC, eis que se trata de fato impeditivo do direito do autor. Por conseguinte, o autor tem direito à declaração de quitação do financiamento e à baixa da garantia hipotecária, pois a hipoteca extingue-se com o fim da obrigação principal, em consonância com o art. 1.499, I, do Código Civil de 2002 e o art. 849, I, do Código Civil de 1916, vigente à época do fato gerador da extinção da garantia hipotecária. Entendo que o dano moral está caracterizado na hipótese vertente, pois o réu, ao recusar-se indevidamente a providenciar a baixa da hipoteca e impor nova cobrança ao demandante, contrariando a sua própria manifestação no sentido de que concedera cem por cento de desconto sobre eventual saldo devedor, acabou por atingir, sobremaneira, o psiquismo do autor, pois qualquer pessoa, nas mesmas circunstâncias, teria sua dignidade afrontada, mormente em se tratando do sonho da ´casa própria´, tão caro a milhões de brasileiros e pelo qual é possível inferir que o autor fez considerável esforço. Atento a critérios de razoabilidade e proporcionalidade, bem como o viés punitivo-pedagógico, arbitro o valor da indenização por dano moral em R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Isto posto, com fulcro no art. 269, I, do CPC: a) julgo PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o réu a providenciar a baixa da hipoteca no prazo de quinze dias, sob pena de multa diária de duzentos reais em caso de descumprimento; b) julgo PROCEDENTE O PEDIDO, para declarar quitada a obrigação principal, referente ao pagamento das parcelas por força do contrato de financiamento imobiliário; c) julgo PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o réu a pagar ao autor a quantia de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) como indenização por dano moral, com juros legais desde a citação (art. 405 do Código Civil) e correção monetária, pela UFIR-RJ, a partir da presente data (Súmula nº 362 do STJ). Condeno o réu ao pagamento das custas, das despesas processuais e de honorários advocatícios, os quais arbitro em dez por cento sobre o valor da condenação. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
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